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1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A Ventos de Santo Augusto III Energias 
Renováveis S.A (“Companhia” ou Ventos de Santo Augusto III) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, tem sede no Estado de São Paulo, e foi constituída em 2014.  A Companhia 
tem por objeto social a estruturação, o desenvolvimento, a implantação e a exploração de em-
preendimentos de energia elétrica por fonte eólica, mediante a exploração do parque eólico 
Ventos de Santo Augusto III, com 29.6 MW de capacidade instalada, localizado no Estado do 
Piauí. A Companhia é controlada pela Chapada do Piauí III Holding S.A. que é detentora de 
100% das ações da companhia. Em 4 de dezembro de 2015, a ANEEL emitiu, através do Des-
pacho no 3.942, o atestado que as unidades geradoras dos parques eólicos de Ventos de Santo 
Augusto III e Ventos de Santo Augusto V atenderam aos requisitos necessários para entrarem 
em operação em teste a partir do dia 5 de dezembro de 2015. Em 15 de janeiro de 2016 foi 
publicado o Despacho nº 103 da ANEEL que libera as unidades geradoras das usinas eólicas 
Ventos de Santo Augusto III para início da operação comercial em 16 de janeiro de 2016.
A Companhia possuí junto à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL a seguinte autori-
zação e registro de geração:
    Energia 
   Capacidade Assegurada
Eolica Estado Cidade instalada MW por MWh/Ano Inicio Termino
Ventos de 
Santo Augusto III Piauí Simões 29,60 12,30 Janeiro  Janeiro
     de 2016 de 2036
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração da Companhia 
em 19 de abril de 2022. 1.2. Principais eventos ocorridos no exercício: (a) Impactos da 
COVID-19: Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), relacionada ao novo Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos paí-
ses no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia 
informa que, de acordo com Comitê de acompanhamento desta pandemia, vem tomando as 
medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas 
autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, eventuais impactos no que 
se refere à saúde e segurança dos nossos colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, 
e à continuidade das operações e dos negócios. Neste cenário, a Companhia avaliou as seguin-
tes estimativas nas demonstrações financeiras: (i) Perdas de crédito esperadas decorrentes 
dos impactos da COVID-19: A Companhia avaliou a posição das suas contas a receber em 
31 de dezembro de 2021, e não há evidências de créditos cuja recuperação não seja consi-
derada provável. Tal análise foi feita com base nas políticas contábeis da Companhia, e na 
avaliação da situação financeiras dos credores no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia avaliou 
o valor recuperável de seus ativos imobilizados e intangíveis e não identificou impactos devido 
a COVID-19. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: A 
Companhia avaliou seus principais contratos de fornecimento e suprimento de fornecedores e 
clientes, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pandemia, as 
obrigações contratuais foram cumpridas.  1.3. Situação financeira: O capital circulante líquido 
negativo apresentado no balanço em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 17.066 (R$ 14.694 em 
31 de dezembro de 2020) e decorre substancialmente do passivo circulante de provisão de 
ressarcimento, cujo ciclo de pagamento das obrigações será diluído no decorrer de 12 meses. 
A administração avaliou a capacidade de liquidação das obrigações de curto prazo e concluiu 
sobre a continuidade operacional em razão da geração de caixa por meio de recursos oriundos 
das atividades operacionais da Companhia, conforme denota o fluxo de caixa, renegociação 
das dívidas e eventuais aportes de capital pelos acionistas conforme previsto no orçamento de 
caixa da Companhia.  2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 26 – Apresentação das demonstrações contábeis, e evi-
denciam todas as informações relevantes das demonstrações financeiras, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão condizentes com 
as utilizadas pela administração em sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras estão divulgadas na Nota 3.  2.1.1. Reapresentação das cifras comparativas: 
Para melhor apresentação das cifras comparativas do exercício findo em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia está reapresentando os saldos para contemplar os seguintes ajustes: (i) 
Os ajustes retroativos decorrentes das atualizações financeiras da provisão de ressarcimento 
despacho 2.303/2019 (Nota 18), a qual não foi considerada na base de cálculo da provisão de 
ressarcimento à época no montante de R$ 417.   (ii) Reclassificação dos saldos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido apurado sobre a provisão de ressarcimento 
que estavam classificados na rubrica de tributos a recuperar no grupo de ativo circulante e não 
circulante e foram reclassificados para a rubrica de impostos diferidos no ativo não circulante no 
montante de R$ 503.  (iii) Reclassificação dos montantes relativos a estoques de materiais de 
manutenção que foram classificados indevidamente como ativo imobilizado no montante de R$ 
710.  (iv) Reconhecimento dos custos de arrendamentos das terras no resultado do exercício, 
pois no entendimento inicial do Grupo, a fração do valor do arrendamento calculada sobre os 
valores não descontados da provisão de ressarcimento referente ao Despacho nº 2.303/2019 
(Nota 17) não deveria ser apropriada ao resultado até o efetivo desconto do ressarcimento, 
porém, esse entendimento foi reavaliado e o Grupo concluiu que os valores deveriam ter sido 
reconhecidos no resultado conforme as premissas de cálculo dos contratos de arrendamento, 
dessa forma, os valores que estavam classificados como despesas antecipadas no montante 
de R$ 174 foram apropriados no resultado de 2020.  O impacto dessa reapresentação está 
demonstrado como segue:
 Balanço Patrimonial - 31.12.2020
 Originalmente publicado Ajustes Reapresentação
Ativo  
Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 10.380  10.380 
Contas a receber 3.465  3.465 
Estoque  710 710 
Tributos a recuperar 1.297 (461) 836 
Partes relacionadas 102  102 
Despesas antecipadas 176 (174) 2 
Outras contas a receber 453  453 
Total do ativo circulante 15.873 75 15.948 
Não circulante   
Realizável a longo prazo  
Depósitos judiciais 890  890 
Depósitos vinculados a financiamentos 3.411  3.411 
Impostos diferidos  503 503 
Tributos a recuperar 86 (42) 44 
 4.387 461 4.848 
Imobilizado 112.195 (710) 111.485 
Intangível 143  143 
Total do ativo não Circulante 116.725 (249) 116.476 
Total do ativo 132.598 (174) 132.424 
Passivo  
Circulante  
Fornecedores 1.767  1.767 
Financiamentos 6.422  6.422 
Tributos a pagar 626  626 
Partes relacionadas 2.192  2.192 
Provisão de ressarcimento 16.685 417 17.102 
Liminar excludente de responsabilidade 2.533  2.533 
Total do passivo circulante 30.225 417 30.642 
Não circulante  
Financiamentos 64.953  64.953 
Partes relacionadas 337  337 
Provisão de ressarcimento 2.398  2.398 
Provisão de desmobilização 1.063  1.063 
 68.751  68.751 
Total do passivo 98.976 417 99.393 
Patrimônio líquido  
Capital social 45.062  45.062 
Prejuízos acumulados (11.440) (591) (12.031)
Total do patrimônio líquido 33.622 (591) 33.031 
Total do passivo e do patrimônio líquido 132.598 (174) 132.424
 Demonstração do resultado - 31.12.2020
 Originalmente publicado Ajustes Reapresentação
Receita líquida de vendas 20.287  20.287 
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão (1.082)  (1.082)
Energia elétrica comprada para revenda (2.308)  (2.308)
Custo de operação (9.106) (174) (9.280)
Lucro Bruto 7.791 (174) 7.617 
Despesa gerais e administrativas (1.661)  (1.661)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 6.130 (174) 5.956 
Resultado financeiro  
Receitas financeiras 247  247 
Despesas financeiras (5.353) (417) (5.770)
 (5.106) (417) (5.523)
Lucro antes do 
imposto de renda e contribuição social 1.024 (591) 433 
Imposto de renda e contribuição social (738)  (738)
Lucro (prejuízo) do exercício 286 (591) (305)
Prejuízo básico e diluído atribuível 
por lote de mil ações - R$ 0,01 (0,02) (0,01)
 Demonstração do resultado abrangente  - 31.12.2020
 Originalmente publicado Ajustes Reapresentação
Lucro (prejuízo) do exercício 286 (591) (305)
Outros componentes do resultado abrangente   
Total do resultado abrangente 286 (591) (305)
 Demonstração do resultado dos Fluxos de caixa- 31.12.2020
Fluxos de caixa  Originalmente
das atividades operacionais publicado Ajustes Reapresentação
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.024 (591) 433 
Ajustes de receitas e despesas  
Depreciação e amortização 4.955  4.955 
Baixa de imobilizado 484  484 
Juros, variações monetárias e cambiais 4.912  4.912 
Provisão e atualização financeira do ressarcimento 5.512 417 5.929 
Atualização de liminar excludente de responsabilidade 594  594 
Provisão de desmobilização 108  108 
Impostos diferidos  503 503 
Variações nos ativos e passivos   
Contas a receber (532)  (532)
Estoque  710 710 
Tributos a recuperar (150) (503) (653)
Partes relacionadas 420  420 
Outras contas a receber (409)  (409)
Despesas antecipadas 145 174 319 
Depósitos judiciais (17)  (17)
Fornecedores (1.869)  (1.869)
Tributos a pagar (31)  (31)
Caixa proveniente das atividades operacionais 15.146 710 15.856 
Juros pagos de financiamentos (2.460)  (2.460)
Pagamento de ressarcimento (340)  (340)
Imposto de renda e contribuição social pagos (661)  (661)
Caixa líquido proveniente 
das atividades operacionais 11.685 710 12.395 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
Aquisições de bens do ativo imobilizado (2.845) (710) (3.555)
Caixa líquido aplicado 
nas atividades de investimentos (2.845) (710) (3.555)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  
Pagamento de financiamentos (2.908)  (2.908)
Depósitos vinculados a financiamentos (469)  (469)
Caixa líquido aplicado 
nas atividades de financiamentos (3.377)  (3.377)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.463  5.463 
Caixa e equivalentes de caixa 
no inicio do período (Nota 6) 4.917  4.917 
Caixa e equivalentes de caixa 
no final do período (Nota 6) 10.380  10.380 
2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (a “moeda funcional”). As demons-
trações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia 
e, também, a moeda de apresentação do Companhia.  (b) Transações e saldos: Em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia não possuía saldos em aberto de ativos e passivos 
mensurados em moedas estrangeiras.  2.3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: 
Não houve alterações de normas ou políticas contábeis no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, quando comparado com as últimas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2020.  3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Com-
panhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas da Companhia que apresen-
tam riscos significativos, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão relacionadas abaixo. (a) Provisão de 
ressarcimento sobre a receita: No momento identificamos que as áreas sujeitas a estimativas 
e premissas contábeis críticas estão relacionados ao contrato de energia proveniente de energia 
de reserva (Nota 18). Suas premissas e estimativas estão coerentes com as faixas para apura-
ção da receita, cujo limites operacionais contratuais aceitáveis, sem cobrança de penalidades 
ou recebimentos de bônus, estão nas faixas que variam de 90% a 130% da energia contratada 
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Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. CNPJ/ME n° 17.875.483/0001-70
Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, preparadas de acordo com as normas brasileiras de contabilidade, referentes ao exercício social de 2021. 
A receita líquida atingiu R$ 19.415 milhares de reais em 2021 e era de R$ 20.287 milhares de reais em 2020. A Companhia apurou um prejuízo de R$ 3.836 milhares de reais em 2021, comparado a um prejuízo de R$ 305 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido era R$ 29.195 milhares de reais. Por fim, a Companhia quer registrar seus 
agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. A ADMINISTRAÇÃO

conforme cada ano contratual. (b) Provisão de desmobilização: Os valores da provisão de 
desmobilização, são contabilizados com base em estimativa do custo total de desmontagem 
das plantas ajustadas ao valor presente (Nota 18).  4. Gestão de risco: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a fatores de riscos financeiros: a) risco 
de mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de preço); b)risco de crédito; e c) risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Companhia.  A Companhia não usa instrumentos financeiros derivativos para proteger 
certas exposições a risco.  A gestão de risco é realizada pela tesouraria, seguindo as políticas 
da Companhia. A tesouraria identifica, avalia e recomenda ações contra eventuais riscos finan-
ceiros em cooperação com a administração.  (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Com-
panhia não está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de moedas estrangeiras, já 
que não possui saldos em aberto em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 de ativos e passivos 
financeiros denominados em moedas estrangeiras. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo 
associado com taxa de juros: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer retorno aos quotistas e bene-
ficiar às outras partes interessadas. Com o objetivo de administrar a liquidez em moeda nacional, 
a Companhia atualiza os controles de exposição à taxa de juros mensalmente e avalia a neces-
sidade de cobertura ou não do risco de acordo com as perspectivas macroeconômicas. Sempre 
que necessário, são simulados cenários levando em consideração refinanciamento, renovação 
de posições existentes de financiamento.  Com base nesses cenários, a Companhia define uma 
mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários são ela-
borados somente para os passivos que representam as principais posições com juros. Em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 a Companhia não possuía contratos de derivativos e/ ou swap de 
taxa de juros. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Os investimentos relacionados à sobra de caixa só podem ser 
feitos em instituições ou fundos que apresentem um patrimônio líquido mínimo adequado, com 
liquidez diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. Não foi ultrapassado 
nenhum limite de crédito durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, e a 
administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência nos seus ativos finan-
ceiros com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 não 
existiam aplicações financeiras com saldos vencidos ou impaired e a totalidade dos saldos de 
caixa e equivalentes de caixa e de ativos financeiros estão aplicados em uma instituição consi-
derada de primeira linha pela administração. A Companhia avaliou seu histórico de recebimento 
do contas a receber e identificou que não está exposta a um elevado risco de crédito, uma vez 
que eventuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias finan-
ceiras assinados na contratação dos leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. 
Ademais, os montantes a receber de energia de curto prazo são administrados pela Câmera 
de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o risco de crédito nas transações 
realizadas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento 
de tesouraria, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.  A 
tesouraria investe o excesso de caixa em Certificados de Depósito Bancário (“CDBs”), escolhen-
do instrumentos com baixo nível de risco, com vencimentos apropriados, com liquidez diária 
ou liquidez suficiente para fornecer margem adequada, conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. Na data do balanço, a Companhia mantinha CDBs e caixa disponível de R$ 
10.030 (R$ 8.987 em 31 de dezembro de 2020) que se espera que gerem prontamente entradas 
de caixa para administrar o risco de liquidez.  A tabela a seguir analisa os passivos financeiros 
não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, não-descontados, excluindo impacto 
de acordos de compensação correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço 
patrimonial e a data contratual do vencimento. 
 Vencimentos
 Menos de Entre 1 e Entre 2 e Acima de 
 um ano 2 anos 5 anos 5 anos Total
31 de dezembro de 2021     
Financiamentos 11.150 20.944 18.987 41.968 93.049 
Fornecedores (nota 15) 1.123    1.123 
Partes relacionadas (nota 10) 943    943 
Provisão de ressarcimento (nota 18) 22.893 370 4.978  28.241 
Liminar excludente de 
responsabilidade (nota 18) 3.266    3.266 
Provisão de desmobilização    6.661 6.661 
31 de dezembro de 2020     
Financiamentos 11.607 21.823 19.859 50.864 104.153 
Fornecedores (nota 15) 1.767    1.767 
Partes relacionadas (nota 10) 2.192 337   2.529 
Provisão de ressarcimento (nota 18) 17.102 47 2.351  19.500 
Liminar excludente 
de responsabilidade (nota 18) 2.533    2.533 
Provisão de desmobilização    6.661 6.661 
(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim baseadas 
em uma opção da administração.  (ii) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratuais, esses valores não serão conciliados com os valores divulgados 
no balanço patrimonial para provisão de desmobilização.   (iii) A Companhia adotou a premissa 
de não considerar os efeitos de atualizações monetárias baseadas em projeções macroeco-
nômicas futuras para elaboração dos fluxos de caixa não descontados das rubricas de partes 
relacionadas, fornecedores, provisão de desmobilização e provisão de ressarcimento.   (iv) A 
análise dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão 
incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de 
capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm 
de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como 
percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamen-
tos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.  O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida 
líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 podem 
ser assim sumarizados:
 31/12/2021 31/12/2020
Total dos financiamentos (Nota 16) 65.287 71.482 
(-) Depósitos vinculados a financiamentos (Nota 12) (3.500) (3.411)
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (11.705) (10.380)
Dívida líquida 50.082 57.691 
Total do patrimônio líquido 29.195 33.031
Total do capital (patrimônio líquido e dívida líquida) 79.277 90.722
Índice de alavancagem financeira - % 63% 64%
4.3. Outros riscos considerados relevantes: (a) Risco regulatório: As atividades da Com-
panhia, assim como de seus concorrentes, são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. 
Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades da 
Companhia. (b) Risco de alteração da legislação tributária no Brasil: Alterações na legis-
lação tributária podem gerar eventuais impactos na Companhia. Estas alterações podem, por 
exemplo, incluir mudanças nas alíquotas dos tributos vigentes, instituição de novos tributos 
em caráter permanente ou temporário, supressão de benefícios fiscais, cuja arrecadação seja 
associada a determinados propósitos governamentais específicos. Uma vez que algumas des-
sas medidas resultem em aumento da carga tributária, poderão influenciar a lucratividade e o 
resultado financeiro da Companhia. Somente a partir da divulgação do eventual ajuste fiscal 
é que a Companhia terá condições de avaliar eventuais impactos em seu negócio.  5. Ins-
trumentos financeiros por categoria: Política contábil: As compras e as vendas de ativos 
financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação, data na qual a Companhia 
se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou quando recebidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
de propriedade.  Os ativos financeiros ao custo amortizado são contabilizados pelo custo amor-
tizado, usando o método da taxa efetiva de juros. A Companhia avalia, na data do balanço, 
se há evidência objetiva de que um ativo financeiro esteja registrado com valor acima de seu 
valor recuperável (impairment) e, quando esta situação é identificada, uma provisão é reconhe-
cida na demonstração do resultado.  (a) Classificação, reconhecimento e mensuração: As 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.  
A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de 
ativos financeiros ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros ao custo amortizado, conforme definição abaixo.  Os principais passivos financeiros 
da Companhia referem-se aos saldos de cessão de recebíveis com a controladora Chapada 
do Piauí I Holding S.A.. A Companhia possui como ativos financeiros: saldos em caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber de clientes e partes relacionadas.  (i) Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado 
ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento supe-
rior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não 
circulantes). Os ativos financeiros ao custo amortizado da Companhia compreendem: “Caixa 
e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes”, “Partes relacionadas” e “Depósitos 
vinculados a financiamentos”.  (b) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 
há um direito de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Não foram compensados 
instrumentos financeiros em nenhum dos períodos apresentados. (c) Impairment de ativos 
financeiros: (i) Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de 
cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por im-
pairment são reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de 
um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) 
e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não identificou evidências de perda por impairment 
para um ativo ou grupo de ativos financeiros. Ativos financeiros
 31/12/2021 31/12/2020
Ativos, conforme o balanço patrimonial  
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6) 11.705 10.380
Contas a receber (nota 7) 3.175 3.465
Partes relacionadas (nota 10) 1.392 102
Depósitos vinculados a financiamentos (nota 12) 3.500 3.411
Ao custo amortizado 19.772 17.358
Passivos financeiros
 31/12/2021 31/12/2020
Passivo, conforme o balanço patrimonial  
Financiamentos (nota 16) 65.201 71.375 
Partes relacionadas (nota 10) 943 2.529
Fornecedores e outras obrigações (i) 33.943 24.863
Ao custo amortizado 100.087 98.767
(i) As obrigações decorrentes da legislação estão excluídas do saldo de fornecedores e outras 
obrigações, uma vez que essa análise é exigida somente para instrumentos financeiros. 6. 
Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários à vista e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e 
com risco insignificante de mudança de valor. Composição
 31/12/2021 31/12/2020
Recursos em banco e em caixa 1.675 1.393 
Recursos em aplicações financeiras 10.030 8.987 
 11.705 10.380
As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 referiam-se a Certificados de 
Depósito Bancário (CDBs) com liquidez imediata. 7. Contas a receber: Política contábil: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela geração de energia elé-
trica no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos as Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação 
Duvidosa (“PECLD”). A administração efetua análise criteriosa no contas a receber de clientes 
e de acordo com a abordagem simplificada. Quando necessário, é constituída uma PECLD 
(Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa) para cobrir eventuais perdas desses 
ativos em sua realização. As controladas avaliaram seus históricos de recebimentos e identi-
ficaram que não estão expostas a um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos 
vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias financeiras assinados na 
contratação dos leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os mon-
tantes a receber de energia de curto prazo são administrados pela CCEE, diminuindo o risco 
de crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas análises a administração não 
julgou necessário o reconhecimento de Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa 
e por esse motivo não há índice de perda estimadas de créditos para as contas a receber de 
clientes, conforme estabelecido pelo CPC48 – Instrumentos Financeiros.  Composição: Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo de contas a receber é de R$ 3.175 (R$ 3.465 em 31 de dezembro 
2020). Abaixo a abertura por idade de vencimento dos títulos:
 31/12/2021 31/12/2020
A vencer 2.991 3.272 
Vencidos de 0 a 30 dias 184 122 
Vencidos de 31 a 90 dias  47 
Vencidos de 91 a 180 dias  19 
Vencidos de 181 a 360 dias  5 
 3.175 3.465 
8. Estoques: Política contábil: Os estoques são compostos preponderantemente por peças 
de reposição e materiais de consumo utilizados na manutenção das atividades dos parques eó-
licos. Os estoques são reconhecidos inicialmente pelo seu custo de aquisição e posteriormente 
revalorizados com base no custo médio. Quando é feita a baixa de um item de estoque, seja 
para o uso na manutenção do parque eólico ou para reposição de peças que compõem um ativo 
imobilizado, o respectivo item é baixado pelo seu valor de custo médio, tendo como contraparti-
da a rubrica de custo de manutenção no resultado ou o ativo imobilizado. Composição: Em 31 

   Reapresentado 
   Nota 2.1.1
Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa 6 11.705 10.380 
Contas a receber 7 3.175 3.465 
Estoque 8 632 710 
Tributos a recuperar 9 1.026 836 
Partes relacionadas 10 1.392 102 
Despesas antecipadas  2 2 
Outras contas a receber 11 331 453 
Total do ativo circulante  18.263 15.948 
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Depósitos judiciais 20  890 
Depósitos vinculados a financiamentos 12 3.500 3.411 
Impostos diferidos 13 724 503 
Tributos a recuperar 9 131 44 
  4.355 4.848 
Imobilizado 14 107.229 111.485 
Intangível  132 143 
Total do ativo não circulante  111.716 116.476 
Total do ativo  129.979 132.424 

  Reapresentado 
 Nota 2.1.1
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante   
Fornecedores 15 1.123 1.767 
Financiamentos 16 6.407 6.422 
Tributos a pagar 17 697 626 
Partes relacionadas 10 943 2.192 
Provisão de ressarcimento 18 22.893 17.102 
Liminar excludente de responsabilidade 18 3.266 2.533 
Total do passivo circulante  35.329 30.642 
Não circulante   
Financiamentos 16 58.794 64.953 
Partes relacionadas 10  337 
Provisão de ressarcimento 18 5.347 2.398 
Provisão de desmobilização 18 1.314 1.063 
  65.455 68.751 
Total do passivo  100.784 99.393 
Patrimônio líquido   
Capital social 19 45.062 45.062 
Prejuízos acumulados  (15.867) (12.031)
Total do patrimônio líquido  29.195 33.031 
Total do passivo e do patrimônio líquido  129.979 132.424 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Capital social subscrito Prejuízos Total do
 e integralizado acumulados patrimônio líquido
Em 01 de Janeiro de 2020 45.062 (11.726) 33.336 
Prejuízo do exercício  (305) (305)
Em 31 de dezembro de 2020 - 
Reapresentado (nota 2.1.1) 45.062 (12.031) 33.031 
Prejuízo do exercício  (3.836) (3.836)
Em 31 de dezembro de 2021 45.062 (15.867) 29.195 

Demonstração dos fluxos de caixa
 Reapresentado
 Nota 2.1.1
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (2.972) 433 
Ajustes de receitas e despesas  
Depreciação e amortização 5.018 4.955 
Baixa de imobilizado 445 484 
Juros, variações monetárias e cambiais 4.672 4.912 
Provisão e atualização financeira do ressarcimento 8.740 5.929 
Atualização de liminar excludente de responsabilidade 733 594 
Atualização financeira provisão de desmobilização 116 108 
Impostos diferidos (221) 503 
Variações nos ativos e passivos  
Contas a receber 290 (532)
Estoque 78 710 
Tributos a recuperar (277) (653)
Partes relacionadas (2.876) 420 
Outras contas a receber 122 (409)
Despesas antecipadas  319 
Depósitos judiciais 890 (17)
Fornecedores (644) (1.869)
Tributos a pagar (8) (31)
Caixa proveniente das atividades operacionais 14.106 15.856 
Juros pagos de financiamentos (4.648) (2.460)
Pagamento de ressarcimento  (340)
Imposto de renda e contribuição social pagos (786) (661)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.672 12.395 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  
Aquisições de bens do ativo imobilizado (1.060) (3.555)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.060) (3.555)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  
Pagamento de financiamentos (6.198) (2.908)
Depósitos vinculados a financiamentos (89) (469)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (6.287) (3.377)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.325 5.463 
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período (Nota 6) 10.380 4.917 
Caixa e equivalentes de caixa no final do período (Nota 6) 11.705 10.380 

Demonstração do Resultado
   Reapresentado 
   Nota 2.1.1
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 20 19.415 20.287 
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão 21 (1.131) (1.082)
Energia elétrica comprada para revenda 21 (3.396) (2.308)
Custo de operação 21 (8.823) (9.280)
Lucro Bruto  6.065 7.617 
Despesa gerais e administrativas 22 (2.409) (1.661)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  3.656 5.956 
Resultado financeiro 23  
Receitas financeiras  678 247 
Despesas financeiras  (7.306) (5.770)
  (6.628) (5.523)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (2.972) 433 
Imposto de renda e contribuição social 24 (864) (738)
Prejuízo do exercício  (3.836) (305)
Prejuízo básico e diluído atribuível por lote de mil ações - R$ (0,09) (0,01)

 Demonstração do resultado abrangente
  Reapresentado Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (3.836) (305)
Outros componentes do resultado abrangente   
Total do resultado abrangente (3.836) (305)

de dezembro de 2021 o saldo de estoques é de R$ 632 (R$ 710 em 31 de dezembro de 2020). 
9. Tributos a recuperar: Política contábil: Os tributos a recuperar são mantidos no ativo 
principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial da Companhia os valores 
contábeis que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recuperar compõem-se, pre-
ponderantemente, de imposto de renda retido na fonte (“IRRF”), PIS – Programa Integração So-
cial e COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social sobre ressarcimento.
Composição
  Reapresentado
  (Nota 2.1.1)
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
IRRF sobre aplicações financeiras 242 168 
PIS/COFINS sobre ressarcimento (i) 712 537 
ICMS 20 87 
Outros (ii) 52 44 
 1.026 836 

Não circulante  
PIS/COFINS sobre ressarcimento (i) 131 44 
 131 44 
Total de tributos a recuperar 1.157 880 
(i) PIS, COFINS, sobre provisão de ressarcimento que representa a quantidade de energia 
faturada, mas não gerada no ambiente dos contratos de venda de energia. 10. Partes rela-
cionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são realizadas com coli-
gadas e acionistas. As operações seguem condições comutativas, observando-se as práticas 
usuais de mercado e, portanto, não originam quaisquer benefícios ou prejuízos indevidos às 
partes envolvidas. No curso normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes 
relacionadas (coligadas e acionistas), relativos às transações apresentadas no quadro a seguir.

Notas explicativas

 Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante Demonstração de resultado
 Compartilhamento  Compartilhamento Contas a Compartilhamento Contas a Despesa de
Empresas de custo de custo pagar de custo pagar compartilhamento de custo
Contour Global do Brasil Holding Ltda. 3 66    (1.126)
Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis S.A.  89    1 
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A. 901     
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. 416 645     
Chapada do Piauí III Holding S.A 72 97    (91)
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.   46    
31 de dezembro de 2021 1.392 897 46   (1.216)
Contour Global do Brasil Holding Ltda.  1.535  291  (980)
Chapada do Piauí III Holding S.A 71     (2)
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A. 6      
Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis S.A.  12     
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A.     46  
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. 25 645     
31 de dezembro de 2020 102 2.192  291 46 (982)

  Comparti-  
 Saldo lhamento  Liquidação Trans- Saldo
 Inicial de custo Resultado Principal ferência Final
31 de dezembro de 2021    
Ativo circulante    
Compartilhamento de custo 102  1.290   1.392 
 102  1.290   1.392 
Passivo circulante    
Contas a pagar     46 46 
Compartilhamento de custo 2.192 1.216 651 (3.162)  897 
 2.192 1.216 651 (3.162) 46 943 
Passivo não circulante    
Contas a pagar 46    (46) 
Compartilhamento de custo 291  (287) (4) 
 337  (287) (4) (46)  
31 de dezembro de 2020    
Ativo circulante    
Compartilhamento de custo 187  1.205 (1.290)  102 
 187  1.205 (1.290)  102 
Passivo circulante    
Compartilhamento de custo 2.194 718 1.327 (1.402) (645) 2.192 
 2.194 718 1.327 (1.402) (645) 2.192 
Passivo não circulante    
Contas a pagar   46   46 
Compartilhamento de custo  264 (618)  645 291 
  264 (572)  645 337 
i) Compartilhamento de custos e despesas: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Com-
panhia mantinha contratos de compartilhamentos de custos com partes relacionadas, a saber:
a) Compartilhamento de custos e despesas complexo de Chapadas: A Companhia mantém 
contrato de compartilhamento de custos e despesas entre as empresas do complexo de Cha-
pada do Piauí I, Chapada do Piauí II e Chapada do Piauí III, o qual tem por objeto compartilhar 
entre as empresas custos e despesas que venham a incorrer na operação e manutenção dos 
parques eólicos e que tragam benefícios para as partes envolvidas. O rateio é realizado com 
base na potência instalada de cada usina.  b) Compartilhamento de despesas escritório de 
São Paulo: A Companhia mantém contrato de compartilhamento de despesas com a Contour 
Global do Brasil Holding Ltda. que executa toda atividade administrativa com objetivo de com-
partilhar, substancialmente, despesas com pessoal e tecnologia da informação incorridas no 
escritório de São Paulo, as quais são repassadas a Companhia com base em critério de rateio 
definido em contrato firmado entre as partes.  c) Compartilhamento de custos e despesas 
Centro de Inteligência: Além dos contratos de compartilhamento de custos supracitados, a 
Companhia mantém contrato referente aos custos do centro de inteligência, com a Contour 
Global do Brasil Holding Ltda.. O centro de inteligência de Natal – RN monitora as operações 
das usinas eólicas e hidrelétricas do Grupo Contour Global no Brasil, nesse sentido, os cus-
tos incorridos nessa filial, são compartilhados de acordo com a potência instalada das usinas 
beneficiadas.  ii) Remuneração do pessoal chave da administração: A Companhia mantém 
política de remuneração de alta administração. Tais remunerações totalizaram R$ 39 em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 44 em 31 de dezembro de 2020).  11. Outras contas a receber: 
Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança e decorrem de eventos passados. Os ativos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Composição: O saldo das outras 
contas a receber em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 331 (R$ 453 em 31 de dezembro de 
2020). As outras contas a receber são compostas substancialmente por valores pagos anteci-
padamente à fornecedores. 12. Depósitos vinculados a financiamentos: O saldo dos depó-
sitos vinculados é composto pelas contas reservas abaixo mencionadas: (a) “Conta Reserva 
do Serviço da Dívida”: “Conta Reserva do Serviço da Dívida”: conta corrente de titularidade 
da Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A., não movimentável, constituída em 
benefício do BNDES, para as quais será transferido das contas centralizadoras, até o último dia 
da carência, o valor necessário para perfazer o saldo correspondente a 3 (três) vezes o valor 
da última prestação vencida do serviço da dívida, no caso de conta constituída em benefício do 
BNDES, entendendo-se por prestação do serviço da dívida como a soma da amortização do 
principal e dos acessórios da dívida decorrentes do referido contrato. Em 31 de dezembro de 
2021 o saldo é de R$ 2.707 (R$ 2.684 em 31 de dezembro de 2020).  (b) “Conta Reserva de 
O&M”: conta corrente de titularidade da Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A., 
não movimentável, cujo saldo deverá perfazer o montante equivalente a ¼ (um quarto) do valor 
anual de pagamentos que incumba cada uma das SPEs em decorrência dos respectivos contra-
tos de O&M, devendo providenciar-se, a cada 31 de dezembro, para que o saldo corresponda a 
¼ (um quarto) do valor de pagamentos previstos para o ano subsequente. Em 31 de dezembro 
de 2021 o saldo é de R$ 793 (R$ 727 em 31 de dezembro de 2020). Os montantes das contas 
supracitadas são aplicados em fundos de investimentos pelo banco administrador.  A posição 
da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 3.500 (R$ 3.411 em 31 de dezembro de 
2020).  13. Impostos diferidos:  Política contábil: Os impostos diferidos são constituídos com 
base nas diferenças temporárias existentes entre a base de cálculo contábil e fiscal oriundas 
dos desvios apurados entre a energia gerada e a efetivamente faturada (Nota 18). Os impostos 
diferidos foram calculados utilizando como forma de tributação o lucro presumido. A expectativa 
de realização dos respectivos impostos está de acordo com os ciclos anuais e quadrienais dos 
contratos de comercialização de energia. Composição
  Reapresentado 
  (Nota 2.1.1)
 31/12/2021 31/12/2020
Ativo de imposto diferido sobre a provisão de ressarcimento  
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 606 461 
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 12 meses 118 42 
 724 503 
Movimentação
  Reapresentado
   (Nota 2.1.1)
 31/12/2021 31/12/2020
Em 1° de janeiro 503 375 
Despesa da demonstração do resultado 221 128 
 724 503 
14. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aqui-
sição de ativos qualificados.  Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser men-
surados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do período, quando 
incorridos. A Companhia reconhece uma obrigação (Nota 18) para desmobilização de ativos 
no período em que elas ocorrem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada.  As taxas anuais de depreciação dos bens 
vinculados ao setor elétrico estabelecidas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico 
- MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias e permissionárias do serviço público 
de geração, transmissão e distribuição. Os outorgados, cujo ato de outorga não prevê inde-
nização dos bens ao término do prazo contratual, devem amortizar esses bens pelo prazo da 
concessão/autorização.  Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada período, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
Sempre que um bem sofrer um reparo, reforma ou transformação que resulte na alteração de 
sua vida útil, este valor poderá ser imobilizado em adição ao valor residual do ativo. A contagem 
da vida útil do bem deverá ser reiniciada, de acordo com as taxas de depreciação regulatórias 
vigentes.  O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quan-
do o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor con-
tábil e são reconhecidos em “Despesas gerais e administrativas” na demonstração do resultado. 
As taxas de depreciação utilizadas na Companhia são baseadas nas premissas dispostas na 
resolução normativa Nº 674/2015 de 11 de agosto de 2015 da ANEEL. Composição
  Imobilizado Máquinas, Edificações, 
  em equipamentos obras civis e Provisão de
  andamento   e outros   benfeitorias   desmobilização   Total 
 13 110.948 3.094 740 114.795 
Aquisições 397 2.448  124 2.969 
Baixa Imobilizado  (321)  (142) (463)
Depreciação  (4.796) (122) (25) (4.943)
Baixa Depreciação  49   49 
Transferência (i)  (922)   (922)
31 de dezembro de 2020 - 
Reapresentado (nota 2.1.1) 410 107.406 2.972 697 111.485 
Custo 410 130.765 3.573 774 135.522
Depreciação acumulada  (23.360) (601) (76) (24.037)
Saldo contábil, líquido 410 107.405 2.972 698 111.485 
Aquisições 723 337  135 1.195 
Baixa Imobilizado  (549)   (549)
Depreciação  (4.859) (122) (25) (5.006)
Baixa Depreciação  104   104 
Transferência (1.057) 1.033 24   
31 de dezembro de 2021 76 103.471 2.874 808 107.229 
Custo 76 131.586 3.597 909 136.168 
Depreciação acumulada  (28.115) (723) (101) (28.939)
Saldo contábil, líquido 76 103.471 2.874 808 107.229
 (i) Refere-se a transferência para a rubrica de estoques para uma correta classificação contá-
bil.   (a) Aquisições: As adições ao imobilizado referem-se substancialmente aos investimentos 
no parque eólico, que consiste na substituição de peças e partes dos Aerogeradores, com o 
objetivo de aumentar as margens de segurança e eliminar defeitos provenientes de falhas de 
manufatura.  (b) Bens em garantia: Conforme contrato de financiamento junto ao Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) firmado pela Controladora Chapada 
do Piauí II Holding S.A., a Companhia dá ao banco a propriedade fiduciária dos aerogeradores, 
que estão substancialmente alocados na rubrica de máquinas, equipamentos e outros.  15. 
Fornecedores: Política contábil: O saldo de fornecedores representa obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
são apresentadas como passivo não circulante. Estes passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método dos juros efetivos. Composição
 31/12/2021 31/12/2020
Materiais e serviços 1.015 1.492 
Compra de energia  187 
Custo de transmissão 100 88 
Taxa de fiscalização Aneel 8 
Total 1.123 1.767 
16. Financiamentos: Política contábil: Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, 
os financiamentos captados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescido de en-
cargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). Portanto, elas são clas-
sificadas como mensurados ao custo amortizado. Os custos financeiros incorridos em virtude 
da captação de financiamentos são reconhecidos em rubrica redutora da dívida no passivo e 

amortizados pelo prazo do contrato, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando não houver 
evidências da probabilidade de captação de parte ou da totalidade da dívida, os custos finan-
ceiros já incorridos são reconhecidos no resultado do exercício. Os financiamentos são classi-
ficados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de 
financiamentos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período 
de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados 
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômi-
cos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais 
custos de financiamentos são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos.
Composição: 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Financiamentos em moeda nacional 6.407 6.422 
 6.407 6.422 
Não Circulante
Financiamentos em moeda nacional 58.794 64.953 
 65.201 71.375
Movimentação de financiamentos
 Saldo Provisão Liquidação  
 Inicial de juros Principal Encargos Transferência Saldo Final
Circulante      
BNDES 6.422 4.651 (6.198) (4.648) 6.180 6.407 
 6.422 4.651 (6.198) (4.648) 6.180 6.407 
Não Circulante      
BNDES 65.060     (6.180) 58.880 
BNDES - 
Custo Colocação (107) 21    (86)
 64.953 21   (6.180) 58.794 
31 de dezembro 
de 2021 71.375 4.672 (6.198) (4.648)  65.201 
Circulante      
BNDES 5.962 4.889 (2.908) (2.460) 939 6.422 
 5.962 4.889 (2.908) (2.460) 939 6.422 
Não Circulante      
BNDES 65.999    (939) 65.060 
BNDES - 
Custo Colocação (130) 23    (107)
 65.869 23   (939) 64.953 
31 de dezembro 
de 2020 71.831 4.912 (2.908) (2.460)  71.375 
Financiamento obtido junto ao BNDES mediante contrato nº 15.2.0607.1, no valor total de R$ 
84.413, firmado em 17 de dezembro de 2015, a ser pago em 192 parcelas a partir de 15 de julho 
de 2016, com taxa de juros de 2,18% a.a. (a título de remuneração) acima da TJLP, divulgada 
pelo Banco Central do Brasil. Os financiamentos obtidos estão sujeitos a cláusula restritivas, 
com medição anual, que podem exigir a antecipação do vencimento das obrigações. Conforme 
estabelecido no contrato a Companhia realizou a medição para o fechamento e identificou que 
não atingiu o índice de cobertura do serviço da dívida – “ICSD” exigido que é de 1,20. No dia 31 
de dezembro de 2021 o BNDES enviou carta extinguindo, exclusivamente em relação ao exer-
cício de 2021, quanto a declaração de vencimento antecipado do Contrato de Financiamento 
por eventual descumprimento da obrigação para o ano de 2021 condicionada à integralização 
de capital pelos acionistas, em montante suficiente para cobrir eventuais insuficiências de re-
cursos para honrar com suas obrigações financeiras até a quitação integral do passivo relativo 
às penalidades acumuladas por força do Despacho ANEEL nº 2.303, de 20/08/2019, sendo o 
referido montante de, no mínimo, R$ 11 milhões, a ser integralizado até 15 dias antes do início 
da liquidação das penalidades ou até 30 de junho de 2022, o que ocorrer primeiro.
Composição por ano de vencimento 31/12/2021 31/12/2020
2021  6.422 
2022 6.407 6.181 
2023 6.198 6.183 
2024 6.198 6.185 
2025 6.198 6.187 
2026 6.198 6.189 
2027 6.198 6.191 
2028 6.198 6.192 
2029 6.198 6.194 
2030 6.198 6.195 
2031 6.198 6.196 
2032 3.099 3.060 
 65.288 71.375
17. Tributos a pagar: Política contábil:  Os tributos e obrigações trabalhistas a pagar são 
mantidos no passivo com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial da Companhia 
os valores contábeis que serão objeto de pagamento futuro. Os tributos a pagar compõem-se, 
preponderantemente, de Imposto de renda, Contribuição social sobre o lucro líquido, PIS – Pro-
grama Integração Social e COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.
Composição
 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ e CSLL a pagar 403 325 
PIS e COFINS a pagar 284 292 
Imposto sobre serviço 4 3 
FGTS/INSS de terceiros 3 6 
Outros impostos 3  
 697 626
18. Provisões: Política contábil: As provisões são compostas substancialmente por provi-
sões para desmobilização e ressarcimento que são reconhecidas quando:  (i) A Companhia 
tiver uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de 
eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e (iiii) O valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração 
a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida quando a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja provável.  As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos 
da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira.  (a) Provisão para desmobilização de ativos:  A mensuração das 
obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob 
o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar e recuperar o meio 
ambiente, para as condições ecologicamente similares às existentes, antes do início do projeto 
ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em 
virtude da impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações sur-
gem a partir do início da degradação ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. As 
provisões para desmobilização de ativos consideram que as controladas, ou seja, parques eóli-
cos com contratos de arrendamentos dos terrenos, assumiram obrigações de retirada de ativos 
ao final do prazo do contrato. As provisões foram inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, 
posteriormente, são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades 
dos fluxos de caixa estimados. Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados como 
parte do valor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanes-
cente do ativo. O valor da provisão de desmobilização foi contabilizado com base em estimativa 
do custo total de desmontagem das plantas das controladas da Companhia, conforme laudo 
técnico efetuado por consultor externo especialista do mercado de energia eólica. Este laudo 
efetuado em 2020 leva em consideração as obrigações de desmobilização existentes que são 
em função dos contratos regulatórios, ambientais e de arrendamentos dos terrenos das contro-
ladas, tendo como contrapartida o ativo imobilizado. Os valores do laudo com data base 2020 
foram projetados até o término dos contratos de arrendamento dos terrenos com uma taxa de 
inflação de 3,09% ao ano e atualizados a valor presente à uma taxa de desconto de 9,86% ao 
ano. Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor contábil do 
ativo relacionado e serão depreciados pelo prazo de autorização do parque eólico.
Composição
 31/12/2021 31/12/2020
Não circulante  
Provisão de desmobilização 1.314 1.063 
Total 1.314 1.063
(b) Provisão de ressarcimento: A conta de ressarcimento – CCEE reflete os efeitos sobre a 
geração de energia fora dos limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada 
e a energia contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por estimativa de 
ativos ou passivos contratuais. A administração da Companhia entende que a análise do atendi-
mento a estes limites é uma estimativa significativa. Contrato de Comercialização de Energia 
Elétrica no Ambiente Regulado - CCEAR: A Companhia firmou os Contratos de Comerciali-
zação de Energia Elétrica no Ambiente Regulado - CCEAR, na modalidade disponibilidade de 
energia elétrica com 28 distribuidores de energia elétrica no 17º leilão de energia nova promo-
vido em 18 de novembro de 2013. Pelos contratos em questão, a Companhia compromete-se 
a vender a totalidade de sua energia gerada as distribuidoras, pelo prazo de 20 anos, a contar 
de 01 de janeiro de 2016 ao preço médio de R$130,79 por MWh, atualizados anualmente pelo 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). Os limites operacionais contratuais 
aceitáveis sem cobrança de penalidades ou pagamentos de bônus estão nas faixas que variam 
de 90 a 130% da energia contratada no 1º ano, 90 a 120% no 2º ano, 90 a 110% no 3º ano e 
90 a 100% no 4º ano, e apurada ao final de cada ano. Ao final de cada quadriênio apura-se a 
entrega de ao menos 100% do volume contratado para o período. Nesses casos, os desvios 
superiores ou inferiores entre os volumes de energia contratados e aqueles efetivamente gera-
dos são reconhecidos no Ativo ou Passivo, respectivamente, mediante a aplicação dos fatores 
de Penalidades ou Bônus sobre o MWh a ser entregue. Eventuais diferenças entre a geração 
e a entrega de energia elétrica prevista em contrato serão compensadas em 12 parcelas pelo 
ressarcimento anual e/ou quadrienal, sendo que o primeiro quadriênio se encerrou em 31 de 
dezembro de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de dezembro de 2023. (i) Ressarcimento 
anual: Caso a energia fornecida seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor 
do ressarcimento será equivalente a aplicação do máximo entre o preço contratual vigente e o 
PLD – preço de liquidação das diferenças médio do ano na região Nordeste, sobre o montante 
em MWh que for inferior aos 90% da energia contratada. Caso a energia fornecida seja maior 
que os limites máximos anuais (130% no primeiro, 120% no segundo, 110% no terceiro e 100% 
no quarto ano) da energia contratada, a Companhia receberá o valor equivalente a aplicação do 
PLD – preço de liquidação das diferenças da região Nordeste sobre o montante em MWh que 
extrapolar os limites estabelecidos para cada ano. No caso de ressarcimento em decorrência de 
energia fornecida ser inferior a 90%, o acerto financeiro ocorre em 12 parcelas mensais após a 
conclusão de todo o processo de apuração no próximo ano contratual, mediante liquidação das 
faturas mensais emitidas. (ii) Ressarcimento quadrienal: Caso a energia gerada no período 
seja inferior a 100% da energia contratada no final de cada quadriênio, o valor do ressarcimento 
será equivalente a aplicação do máximo valor entre o preço contratual vigente ajustado por um 
valor de penalidade de 6%, ou o PLD – preço de liquidação da diferenças médio do quadriênio 
na região Nordeste) sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do 
montante contratado (lembrando que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 
90%). Caso a energia fornecida seja superior a 100% da energia contratada, a Companhia rece-
berá o valor equivalente a aplicação do PLD – preço da liquidação das diferenças no Nordeste 
sobre o montante em MWh. No caso de ressarcimento em decorrência de energia fornecida 
ser inferior a 100% do volume contratado para o período, o acerto financeiro ocorre em 12 
parcelas mensais a partir do primeiro mês seguindo o final do último ano contratual do quadriê-
nio, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pela Companhia. O primeiro quadriênio 
encerrou-se em 31 de dezembro de 2019. 
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Continuação ➢

Aos Administradores e Acionistas Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos de Santo Augusto III Energias 
Renováveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 19 de abril de 2022 
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP000160/O-5

Lia Marcela Rusinque Fonseca - Contadora CRC 1SP291166/O-4

Composição
  Reapresentado
   Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Provisão de ressarcimento Despacho nº 2.303/2019 (i) 18.579 13.137 
Provisão de ressarcimento 4.314 3.965 
 22.893 17.102 
Não circulante  
Provisão de ressarcimento 5.347 2.398 
 5.347 2.398 
Total 28.240 19.500
(i) Em razão da provisão de ressarcimento despacho mencionado no item (ii) a provisão está 
sendo demostrada líquida do efeito do despacho nº 2.303/2019. (ii) Provisão oriunda da sus-
pensão dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica no Ambiente Re-
gulado e na Contratação de Energia de Reserva, essa suspensão foi determinada pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) através da emissão do despacho nº 2.303/2019 que 
ordenou à CCEE que procedesse com a referida suspensão da compensação relativa aos anos 
contratuais apurados a partir de agosto de 2019 até a decisão final sobre o resultado da Au-
diência Pública nº 034/2019, a qual visa regular os procedimentos e critérios para apuração da 
restrição de operação por constrained-off (situações de corte de geração quando há descasa-
mento entre a oferta de energia disponível e a demanda de usinas eólicas). Cabe ressaltar que 
a Companhia reconheceu as provisões normalmente nos períodos supracitados. (c) Provisões 
liminar excludente de responsabilidade: Conforme determinou a Portaria nº 226, de 5 de 
julho de 2013 do Ministério de Minas e Energia, os empreendimentos negociados no Leilão de 
Compra de Energia Elétrica Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração, denominado 
Leilão “A-3” de 2013, ocorrido em 18 de novembro de 2013, deveriam ter seu suprimento de 
energia elétrica iniciado em 1º de janeiro de 2016. Nesse sentido, a Companhia através de 
seus consultores externos, entrou como processo judicial contra a ANEEL, a fim de reconhecer 
seu direito de não ser penalizada em virtude do atraso na implementação das usinas eólicas, 
alegando a ocorrência de causas excludentes de responsabilidade do grupo pelos fatores que 
ocasionaram os atrasos no cronograma de obras das usinas, tais como: i. Embargo ilegal reali-
zado por órgão ambiental incompetente – ICM-Bio;  ii. Queda de linha de transmissão de outras 
empresas sobre as linhas de transmissão das usinas do Grupo. A provisão foi calculada com 
base nos possíveis efeitos financeiros relacionados a venda de energia durante o pré opera-
cional dos parques, em função do atraso no início das operações, considerando uma eventual 
revogação da atual liminar.  Tais efeitos são calculados de acordo com os dados contabilizados 
na CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica a época das liminares e atualizados 
mensalmente pelo IGPM - Índice Geral de Preços do Mercado. Composição
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  
Provisão liminar excludente de responsabilidade 3.266 2.533 
Total 3.266 2.533 
Composição da movimentação (a), (b) e (c)
 Saldo  Provisão/  Atualização Paga- Trans- Saldo
 inicial (Reversão) Financeira mento ferência final
Circulante      
Provisão de ressarcimento 3.965 3.634   (3.285) 4.314 
Provisão de ressarcimento 
Despacho nº 2.303/2019 13.137  1.554  3.888 18.579 
Liminar excludente 
de responsabilidade 2.533 73 660   3.266 
 19.635 3.707 2.214  603 26.159 
Não circulante      
Provisão de ressarcimento 2.398 3.552   (603) 5.347 
Provisão de desmobilização 1.063 135 116   1.314 
 3.461 3.687 116  (603) 6.661 
31 de dezembro de 2021 23.096 7.394 2.330   32.820 
Circulante      
Provisão de ressarcimento 13.102 3.242  (340) (12.039) 3.965 
Provisão de ressarcimento 
Despacho nº 2.303/2019   416  12.721 13.137 

Liminar excludente 
de responsabilidade 1.939 99 495   2.533 
 15.041 3.341 911 (340) 682 19.635 
Não circulante      
Provisão de ressarcimento 809 2.271   (682) 2.398 
Provisão de desmobilização 973 (18) 108   1.063 
 1.782 2.253 108  (682) 3.461 
31 de dezembro de 2020 - 
Reapresentado (nota 2.1.1 (a)) 16.823 5.594 1.019 (340)  23.096
(d) Causas judiciais: A Companhia possui questões cíveis, tributárias e regulatórias em anda-
mento, cujas avaliações, efetuadas por seus assessores jurídicos, são consideradas de risco 
possível, o que não é requerido o registro de provisão para perdas nas demonstrações financei-
ras, abaixo o quadro com os valores envolvidos:
 31/12/2021 31/12/2020
Regulatório 51 
Cíveis 3.108 2.807 
 3.159 2.807
19. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social subs-
crito e integralizado é de R$ 45.062 (R$ 45.062 em 31 de dezembro de 2020), sendo composto 
por ações ordinárias, conforme demonstrado a seguir:
 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020
Acionistas Participação % Quantidade de ações R$
Chapada do Piauí III Holding Ltda. 100% 45.062.398 45.062
 100% 45.062.398 45.062
(b) Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações: O prejuízo básico por ação é calculado 
mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período, excluindo as ações ordinárias 
compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria.
  Reapresentado
   Nota 2.1.1
 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (3.836) (305)
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 45.062 45.062 
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações - R$ (0,09) (0,01)
20. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e 
dos ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
A receita é reconhecida no resultado quando existe evidência convincente de que houve:  (i) 
a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente;  (ii) a identificação da obri-
gação de desempenho presente no contrato;  (iii) a determinação do preço para cada tipo de 
transação;  (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no 
contrato; e  (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. O fornecimento de 
energia elétrica é medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em um determinado 
período, de acordo com a geração de energia e os contratos de fornecimento existentes. O 
reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo os volu-
mes de energia gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. A receita 
operacional da Companhia está baseada em contratos regulados de venda de energia de longo 
prazo firmados com distribuidoras de energia. Eventuais diferenças provenientes da energia 
faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como provisão de ressarcimento 
e descontadas no período e quadriênio contratual subsequente. Composição: A reconciliação 
entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:
  Reapresentado  
  (Nota 2.1.1)
 31/12/2021 31/12/2020
Receita de venda energia elétrica 27.438 24.414 
Provisão de ressarcimento (7.186) (3.242)
Receita gerada 20.252 21.172 
(-) Encargos sobre concessão (98) (91)
(-) Impostos sobre vendas (739) (794)
Receita líquida 19.415 20.287 
21. Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão, energia elétrica comprada 

para revenda e custo de operação 
(a) Encargos de transmissão e energia elétrica comprada para revenda:
  Reapresentado
   (Nota 2.1.1)
 31/12/2021 31/12/2020
Encargos de transmissão (1.131) (1.082)
 (1.131) (1.082)
Energia elétrica comprada para revenda (3.396) (2.308)
 (3.396) (2.308)
(b) Custo de operação:
 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (207) (197)
Manutenções (238) (182)
Materiais e serviços de terceiros (3.360) (3.946)
Depreciações e amortizações (5.018) (4.955)
 (8.823) (9.280)
22. Despesas gerais e administrativas:
 31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis (3)  
Seguros (148) (151)
Comunicações (30) (2)
Viagens (15) (2)
Despesas Tributárias (3) (193)
Outras despesas operacionais (243) (22)
Projetos sociais  (37)
Baixa de imobilizado (300) (272)
Serviços de terceiros (451)  
Serviços compartilhados - partes relacionadas (1.216) (982)
 (2.409) (1.661)
23. Resultado financeiro: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas 
financeiras sobre aplicações financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado 
prevista contratualmente. Os juros são incorporados às aplicações financeiras, em contrapar-
tida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre as contas a receber em atraso são 
reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. 
Os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As 
despesas financeiras sobre cessão de recebíveis são reconhecidas a taxa de juros prevista 
contratualmente. As demais despesas financeiras compreendem substancialmente as atuali-
zações financeiras. Composição: 
  Reapresentado 
  (Nota 2.1.1)
 2021 2020
Juros e atualização monetária de financiamentos (4.651) (4.889)
Amortização de custos de emissão de dívida (i) (19) (23)
PIS/COFINS sobre receita financeira (2)   
Atualização financeira do ressarcimento e desmobilização (1.670) (524)
Outras despesas financeiras  (964) (334)
Despesas financeiras (7.306) (5.770)
Receitas de aplicação financeira e juros ativo  678   247 
Receitas financeiras  678   247 
Resultado financeiro (6.628) (5.523)
24. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes 
e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço em que as entidades da Companhia atuam e geram lucro 

tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social da Companhia são apurados com base no regime de tributação do lucro presumido. 
Com base neste regime, o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração de energia 
elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto de renda, 
e 12% das vendas de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais 
e financeira, para fins de contribuição social. O imposto de renda é calculado à alíquota de 
15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para imposto de renda e a 
contribuição social é calculada à alíquota de 9%. Composição:
 2021 2020
Receita de energia faturada 27.662 26.249 
Provisão de receita de venda energia (224) (1.835)
Receita com energia 27.438 24.414 
Provisão de ressarcimento (7.186) (3.242)
Provisão de ressarcimento (7.186) (3.242)
Receita Gerada 20.252 21.172 
Receitas financeiras 678 247 
Outras receitas 94 
Base de cálculo IRPJ 2.985 2.347 
IRPJ – 15% (446) (351)
IRPJ adicional – 10% (273) (210)
Base de cálculo IRPJ sobre provisão (593) (406)
IRPJ – 15% 86 62 
IRPJ adicional – 10% 57 11 
Base de cálculo CSLL 4.091 3.397 
CSLL – 9% (366) (305)
Base de cálculo CSLL sobre provisão (889) (609)
CSLL – 9% 78 55 
Total de IRPJ e CSLL - lucro presumido (864) (738)
Corrente (1.085) (866)
Diferido 221 128 
Despesa IRPJ e CSLL - lucro presumido (864) (738)
25. Compromissos: 
  Entre 2 e  Acima de  
 Até 1 ano 5 anos 5 anos Total
Arrendamento de terrenos (i) 320 1.429 4.197 5.946 
Contrato de manutenção GE (ii) 1.624 5.003  6.627 
Contrato de transmissão (iii) 1.125 5.030 15.259 21.414 
Comissão fee (iv) 103 461 751 1.315 
 3.171 11.923 20.207 35.301
i) Arrendamento de terrenos: Os parques eólicos da Companhia estão, em sua maioria, ins-
talados em propriedades de terceiros com quem firmamos contratos de arrendamento com 
prazos de locação de até 49 anos. Os valores dos arrendamentos são calculado como um 
percentual da receita líquida de geração de energia do parque, ou seja, os pagamentos aos 
arrendadores são realizados e reconhecidos no resultado no período especifico de acordo com 
o faturamento que acompanha o respectivo nível de geração. ii) Contrato de Manutenção GE: 
Contratos de longo prazo firmados com o fornecedor das máquinas e equipamentos de cada 
parque eólico para manutenção. iii) Contrato de transmissão: São os contratos de longo 
prazo junto com as empresas de transmissão para envio da energia gerada em cada parque 
eólico. 26. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo possuía cobertura de 
seguro patrimonial no montante de R$ 225.670, de lucros cessantes no montante de R$ 38.812 
(coberturas compartilhadas com as demais empresas controladas pela Chapada do Piauí Hol-
ding III S.A.). O seguro de responsabilidade civil no montante de R$ 50.000 é compartilhado 
com as demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. e Contour 
Global do Brasil Participações S.A.. A Administração entende que as coberturas mencionadas 
acima representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas.
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